
 
 

 

EDcl no AgRg no MANDADO DE SEGURANÇA Nº 13.735 - DF (2008/0173478-7)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
EMBARGANTE : IRON DE TASSO RIBEIRO MACHADO 
ADVOGADO : EDSON MENDONÇA DE CARVALHO 
EMBARGADO : MINISTRO DE ESTADO DA AGRICULTURA PECUÁRIA E 

ABASTECIMENTO 
EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO MANDADO DE 
SEGURANÇA. CONCURSO. PROVA OBJETIVA. REVISÃO DE 
QUESTÕES. ILEGITIMIDADE PASSIVA DO MINISTRO DE ESTADO DA 
AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO. ATO DE 
ATRIBUIÇÃO DA ENTIDADE ORGANIZADORA DO CERTAME. ART. 
535 DO CPC. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. 
INEXISTÊNCIA.
1. Os embargos de declaração, conforme dispõe o art. 535, incisos I e II, 
do Código de Processo Civil, destinam-se a suprir omissão, afastar 
obscuridade ou eliminar contradição existente no julgado, o que não 
ocorre na hipótese em apreço.
2. O julgador não está obrigado a responder a todas as questões 
suscitadas pelas partes, quando já tenha encontrado motivo suficiente 
para proferir a decisão. 
3. O acórdão impugnado encontra-se fundado em reiterada compreensão 
do STJ no sentido de que "a homologação do concurso é mera 
consequência do seu resultado, de modo que, na verdade, a presente 
impetração volta-se contra ato de atribuição do CESPE, a quem compete 
a elaboração, correção da prova e análise dos recursos administrativos, o 
que acaba por afastar a competência desta Corte para conhecer desta 
ação mandamental" (AgRg no MS 14.132/DF, Rel. Ministro NAPOLEÃO 
NUNES MAIA FILHO, TERCEIRA SEÇÃO, DJe 22/4/2009).
4. Embargos de declaração rejeitados.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Marco Aurélio Bellizze, 
Assusete Magalhães, Alderita Ramos de Oliveira (Desembargadora convocada do 
TJ/PE), Campos Marques (Desembargador convocado do TJ/PR), Marilza Maynard 
(Desembargadora Convocada do TJ/SE), Laurita Vaz e Jorge Mussi votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura. 
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Brasília (DF), 12 de junho de 2013(Data do Julgamento).

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA 
Presidente

MINISTRO OG FERNANDES 
Relator
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EDcl no AgRg no MANDADO DE SEGURANÇA Nº 13.735 - DF (2008/0173478-7)
  

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de embargos de 

declaração opostos por Iron de Tasso Ribeiro Machado contra acórdão assim 

ementado:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
MANDADO DE SEGURANÇA. CONCURSO. PROVA OBJETIVA. 
REVISÃO DE QUESTÕES. ILEGITIMIDADE PASSIVA DO MINISTRO DE 
ESTADO DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO. ATO DE 
ATRIBUIÇÃO DA ENTIDADE ORGANIZADORA DO CERTAME.
1. A ação mandamental exige a demonstração, de plano, da existência do 
ato ilegal ou abusivo atribuído à autoridade impetrada. Na espécie, 
contudo, a petição inicial não atribui tal prática a qualquer autoridade 
mencionada no art. 105, inc. I, "b", da Constituição Federal. 
2. Autoridade coatora é a pessoa que ordena, executa diretamente ou 
omite a prática do ato impugnado, não sendo este o caso do Ministro de 
Estado da Agricultura, Pecuária e Abastecimento em relação à revisão de 
questões da prova objetiva aplicada no concurso para provimento de 
cargos de Agente de Inspeção Sanitária e Industrial de Produtos de 
Origem Animal. 
3. A teor da compreensão firmada pelo Superior Tribunal de Justiça, "a 
homologação do concurso é mera consequência do seu resultado, de 
modo que, na verdade, a presente impetração volta-se contra ato de 
atribuição do CESPE, a quem compete a elaboração, correção da prova e 
análise dos recursos administrativos, o que acaba por afastar a 
competência desta Corte para conhecer desta ação mandamental" (AgRg 
no MS 14.132/DF, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 
TERCEIRA SEÇÃO, DJe 22/4/2009). 
4. Agravo regimental a que se nega provimento.

Alega o interessado que o "v. acórdão simplesmente se limitou a afirmar 

que o autor não comprovou a alegação de que o embargante indeferiu os recursos, não 

se pronunciando sobre o edital, que é a principal prova do autor" (e-fl. 177).

É o relatório.
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EDcl no AgRg no MANDADO DE SEGURANÇA Nº 13.735 - DF (2008/0173478-7)
  

VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): A teor do art. 535, incs. I 

e II, do CPC, os embargos de declaração destinam-se a suprir omissão, afastar 

obscuridade ou eliminar contradição existente no julgado, o que não ocorre na hipótese 

em apreço.

Ademais, o magistrado não está obrigado a responder a todas as 

questões suscitadas pelas partes, quando já tenha encontrado motivo suficiente para 

proferir a decisão.

A propósito: 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. MANDADO DE SEGURANÇA. 
AUSÊNCIA DE OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE NO 
ACÓRDÃO EMBARGADO. PRETENSÃO DE REEXAME DA MATÉRIA. 
IMPOSSIBILIDADE. 
1. De acordo com o artigo 535 do Código de Processo Civil, os embargos 
declaratórios são cabíveis nas hipóteses de haver omissão, contradição 
ou obscuridade na decisão prolatada. Não pode tal meio de impugnação 
ser utilizado como forma de se insurgir quanto à matéria de fundo, quando 
esta foi devidamente debatida no acórdão embargado. 
2. Os embargos declatórios opostos com objetivo de prequestionamento, 
para fins de interposição de recurso extraordinário, não podem ser 
acolhidos se ausente omissão, contradição ou obscuridade no julgado 
embargado. 
3. "A alegação de revisão do ato de concessão de anistia política não 
enseja o sobrestamento do feito, notadamente porque se trata de 
conveniência do titular da Pasta envolvida, não podendo o Poder Judiciário 
ficar à mercê das decisões políticas de governo, nem da 
discricionariedade do administrador" (EDcl nos EDcl no MS n. 14.710/DF, 
Ministro Haroldo Rodrigues (Desembargador convocado do TJ/CE), DJe 
13/6/2011). 
4. Embargos de declaração rejeitados. 
(EDcl no MS 15.098/DF, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, TERCEIRA SEÇÃO, DJe 19/3/2012) 

Frise-se, ainda, que o acórdão impugnado encontra-se fundado em 

reiterada compreensão do STJ no sentido de que "a homologação do concurso é mera 

consequência do seu resultado, de modo que, na verdade, a presente impetração volta-se 
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contra ato de atribuição do CESPE, a quem compete a elaboração, correção da prova e 

análise dos recursos administrativos, o que acaba por afastar a competência desta Corte 

para conhecer desta ação mandamental" (AgRg no MS 14.132/DF, Rel. Ministro NAPOLEÃO 

NUNES MAIA FILHO, TERCEIRA SEÇÃO, DJe 22/4/2009).

Ante o exposto, rejeito os embargos de declaração.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
TERCEIRA SEÇÃO

 
EDcl no AgRg no

Número Registro: 2008/0173478-7 PROCESSO ELETRÔNICO MS     13.735 / DF

Número Origem: 200835020012015

EM MESA JULGADO: 12/06/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretário
Bel. GILBERTO FERREIRA COSTA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : IRON DE TASSO RIBEIRO MACHADO
ADVOGADO : EDSON MENDONÇA DE CARVALHO
IMPETRADO : MINISTRO DE ESTADO DA AGRICULTURA PECUÁRIA E 

ABASTECIMENTO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Concurso 
Público / Edital

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : IRON DE TASSO RIBEIRO MACHADO
ADVOGADO : EDSON MENDONÇA DE CARVALHO
EMBARGADO : MINISTRO DE ESTADO DA AGRICULTURA PECUÁRIA E 

ABASTECIMENTO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Terceira Seção, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Marco Aurélio Bellizze, Assusete Magalhães, 
Alderita Ramos de Oliveira (Desembargadora convocada do TJ/PE), Campos Marques 
(Desembargador convocado do TJ/PR), Marilza Maynard (Desembargadora Convocada do 
TJ/SE), Laurita Vaz e Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura.
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